
Estado do Ceará
Poder Executivo

Prefeitura

ÉN ]?Municipal

Municipal de Jaguaribara
!.'

i)
r,e!

CONTRATO N" 20250464

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" O8()l()OO3/25

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTR,E SI A
SECRETARIA DE AGRICULTURA E RECURSOS
HÍontcos E A EMpRESA lBR DrsrRrBUrDoR^ E
SERVICOS E,IRELI

O(A) Secretaria de Agricultura, e Recursos Hídricos, com sede no(a) Av. Bezerra de Menezes,

350, CENTRO. .Taguaribala / CE, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 07.442.98110001-7 6, neste ato

representado(a) pelo(a) Sr(a) FR-A.NCISCO LEONARDO COSTA DE OLIVEIRA, doravante
denominada CONTRATANTE, e o(a) empresa JBR DISTRIBIJIDORA E SERVICOS EIRELI,
inscrito(a) no CNP.T/MF N" 41.380.22010001-75 sediado(a) no(a) Rua João Tomé,432, Monte
Castelo, Fofialeza I CE - CEP: 60.325-220, doravante designada CONTRATADA, neste ato

representada pelo(a) Sr.(a) CLISTENE JALBER VIEIRA DE SOUSA, porlador'(a) do CPF no

CPF/MF N" 967.221.773-00, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nn

08010003/25 e em observância às disposições da Lei n' 14.133, de 2027 e na Lei n" 8.078, de

1990 - Código de Delesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente do Pregão Eletrônico n" 2025031001PERP, mediante as cláusulas e condições a seguir'

enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O objeto do presente insrrumeDto e a AQUISIÇÔES DE. EQUIPAMENTOS E MATERIAL
PERMANENTE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE
ACRICULTURA t RTCURSOS HiDRICOS DO VU\ICiPIO DF JACUARIBARA/CE,
conforme especilicações técnicas e nas condições estabelecidas no Temo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

SEQ DEscRrÇÁo MARCÀ UND QTD V. TINIT V. TOTAL

tl IR]EEZER HOR]ZON1AI CONSI]L 4 050 o0 4.050,00

-

CerÍto Atlríi nistúttivo Potciho Matit
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O fÍeeze. horizontal con 53.1 liíos pemite qu. você progrrme a temperalúa 1'aciLüeúe e escolha enÍre os nrodos Freezer ou Reftigerador

GrâçasàclassificaçâoenergéticaÀ,tanbénrépráticoeeconô,nico.Cominteriordcligamctálic4óslQer.esislenleàcorosào.Eôdesign
facilitâ moümentar o pÍoduto gEças às 4 rôdiúâs nos pés 2 portas Com as duas poftas fica nais fácil orgânizar e encontrâr seus alirnenlos e

bebidâs. ContÍole elerrôlico de tetnperatüâ Progrâne â tempemlura que você que. en apenas un toque Você tâmbém pode altemaÍ ent.e os

modos Relh gemdor e Frcezer Modo RefirseÍâdor ldeâl para o resfria,nenlo e a conser\Bçào dc âlimentos e bebidâs enLre * | 'C e t 5 'C Modo

FreezeÍ ldeâl parâ o congelâmenro de alimerros ennê -18 'C e -25 'C. Prático para liúpar G.aças ao drerc frontâl â hnpêzâ {icou rnuilo mais

ftcil. Bastâ colocâr uma vâsilhaembaixo do úeno psra rccoLher o gelo derelido e prontol Econólnico AClassiflcâçâo A nos tesles dc consúno

de energia do hmetro -sararte âitâ eÍiciênciâ gastando me.os ercrgia Resisteúe hteÍior feilo com ljga metálicâ d€ alia resistência conlra a

conosào É mârs durâbilidade para o seu eqtripatneltol Fácil dc novnn.rltar As 4 Íodinhâs nos pés deixaB o equipamento nNito Dais fácil de

frovirnenrd pda, porexempio. Lnnpar o ohroenlbâiio Especifi caçôes Técnicas Consuno Aprcxnnado de Liersín(kwh) O Conjmto Placâ de

potcncü conlrola o ciclo de lâ!âgem. paÍâda e acionmento das demâis ÍrLíçóes gâiantindo a úelhoiperfomrarce. EÍ]clência Erergética A Tipo

Horizontal Dimensões do prcduro (LxAxP) (cm) 147.3x96x78 Garall;a do IorÍicedoÍ lmê, 12 Calacidade (L) 534 Poías ou-lampas 2

Porência (W) I 10V - l60W 220V 150w Eslâdo PÍrmena Lúrlta Conselamento rálido Sjm DÍeno de degelo Snn Pona ÍeversívelNào Tipo de

PÍodulo !Íeezer Frmção retieeÍador S;m Conrrole de rcmpclatüÍa Snn Peso (kg) 68
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65 CAIXA TELVICA ?5L MoR Uflidade 2 0 310,00 660,0!

^ 
caixa tcrmica pos6uem pàr1e inLcma c cxtcma cnr polipropil€no nljtLadÕ. áhpa cm polictileno e úolâheúto Lérnico cú poli.slücno expandido

DesenvolvidâN coü material i00% virgem. â!óxico e sern od()Í, o qüe garàtrLe n qualidade c a durabitidade do prcduto As dillrensões iúe as da

Caixê TéuÍica pemiieN que sejam âmlazcnâdâs I I 0 lâlintas de 3 50ml ou I 5 unidades de sân âlâs pet de 2 I-itÍos. Medidas (Cl 61 cm r (L) 46,8

cnr r (Al46.7 cü Capacidade 75 litros

1.3. São instmrnento que vinculam esta contíatação, independentemeute de trallscl"ição:

I .3.1 . O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; c

1 .3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS MODELOS DE EXECUÇAO E GESTAO
3.1. Os tetmos em relação ao regime de execução contratual, do modelo de gestão, assim como

os prazos e condições de conclusão, eÍ]tÍega, obseflação e recebimento do objeto constam llo
Termo de Refer'êr.rcia. anexo ao edital.

CLÁUSULA SEXTA . PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamcnto ao contl'atado c demais condiçõcs a ele referentes encontlam-se

definidos no Telno de Referência, anexo ao eclital.

CLÁUSULA SÉTINEA. - DO REAJUSTE E REPACTUAÇÃO
7.1. Os preços inicialn, ente contl'atados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimado.

tM

Ce tru Á.Lúi',ishutbo Porcino Mília
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CLÁUSULÀ SEGUNDA. DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO
2.1 . O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2025, contados da data de

assinatura do confato, na fortla do art. 105 da Lei no 14.133,de2021.

2.1.1. O prazo de vigência sorá automaticamente prorrogado, independentcmente de teímo
aditivo, quando o objeto nào 1'or concluíclo no período firmado acima, ressalvatlas as

providôncias cabíveis no caso de cnlpa do CONTRATADO, previstas ueste instfl.]mento.

CLÁUSULÀ QUARTA . DÀ SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Nào será admitida a subcôntÍataçào do objeto coniratual.

CLÁUSULÀ QUINTA - DO VALOR
5.1. O valor total da coutratação é de RS 4.710,00 (quatro n-ril, setecettos e dez reais).

5.2. No valor acirna estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execuçâo do objeto, inclusive tributos e,/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais iucidentes, taxa de arlministraçào, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integlal do obj eto da contratação.

5.3. O valor acima ó meramente estimati\/o, de forma que os pagamentos devidos ao

CONTR-ATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fomeciclos.
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7.2. Após o interregno de 1 (uli) ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os
preços iniciars poderão ser reajustados, mediante a aplicação, peio CONTRATANTE, mediante
aplicação do hrdice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente pala as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocon'ência da anualidade.

7.3. Nos Íeajustes subsequentes ao primeiro. o interegno mínimo de 1 (um) ano será contado a
partir dos et-eitos llnar.rceiros do ú1timo reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará ao CONTRATADO a importância calculada peia última variação conhecida, liquidando
a diferença correspondente tão logo seja(m) dir.ulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) ínclice(s) utilizado(s) para reâjuste será(ào), obr gatoliamente, o(s)
deÍinitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para l'eâjustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(n-r) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), enr substituigão, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislaçào entào em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substinrto, as partes elegerão trovo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por nreio de tenno adrtrvo.

7.8. O reajuste será realizado por âpostilamento.

7.9. Scrá permitido a repactllação dc prcço para restabelecer o eqtrilíbrio cconômico-financeit'o
inicial do contrato em caso de força maior, caso fortutto ou fato do príncipe ou em deconência
de tatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizern a

cxccução do contrâto tal como pactuado, respeitada, em qualqucr caso, a repadiÇão objetiva de

risco estabelecida no contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRÂTANTE
8.1 . Sào obrigações do CONTRATANTE:
8.t.L Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo

com o contfato e seus anexos;

8.1 .2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Tcmro de Referência;

8. 1 .3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, dcfeitos ou incorreções verificadas
no objeto tbrnecido, paÍa que seja por ele substituído, reparado ou corigido, no total ou em
parte, às suas expensas;

8.1.4. Acompanlar c fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
CONTRATADO:
ti.1,5. ComunicaÍ a elnpÍesa para emissão de Nota F'iscal no que pertfue à parcela iocolltrovelsa
da execução cio objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre
a execução do objeto, quanto à rlimensão, qrialidade e quarticlade, conforme o art. 143 da Lei n'
14.133, de 2021;
8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor corespondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, lorma e condições estabelecidos no pÍesente Contrato;

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8. 1.8. Cientificar o órgão de representação judicial a Procuradoria do \.4unicipio para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;
8.1.8-1. Expiicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamações relacionadas à

execução do presente Temo de ContÍato, ressalr,ados os requerimentos nranifestanrente
impeÍtinentes, meÍame1'lte proteiatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

E M'E E
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8.1.8.2. Concluícla a inslrução do requerimento, a contar da data do protocolo, a Adn.rinistraçào
terá o prazo de 10 (dez) dias, admitida a prorrogação motivada por rgual período.

8.1.9. Respondel eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeilo
leitos pelo contratado ro ptazo máximo de 30 (tr:inta) dias.

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de pÍocesso administrativo para
apuração de descumprimento c1e cláusulas conh'atuais.

8.2. A Administração não responclerá por quaisquer compromissos assum:idos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, benr conro por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus

ernpregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRTGAÇOES DO CONTRATADO
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações Çonstantes deste Contrato c eln scus

anexos. assumintlo corlo exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrerrtes da boa e

perfeita execução do objcto, obsewando, ainda, as obrigaçõcs a scguir dispostas:

9.1.1. Responsabifizar-se pelos vícios c danos decorrentes do objeto, dc acordo com os artigos
12,13 e l7 a 27, do Código de Defesa do Consumidor;

9. 1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias que antecede a data

da entlega, os motivos que impossibiiitem o cumprimcnto do prazo previsto. com a devida
complovação;
9.1.3. Atender às determinações regulares emiticlas pelo liscal do contrato ou autoridade
superior e prestar todo csclarecimenlo ou informação por eles solicitados (inciso II do art, 137

da Lei n" 14.133, de 2021);

9. 1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no ilrazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incoreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1 .5. Respor.rsabi[zar-se pelos vícios e danos decoffelltes da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabiliclade
a tiscalização ou o acompanhamento da execução contratual peio CONTRATANTE, que licará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos solridos;
9.1.6. Quando não lbr possír,el a venficação da regulalidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedorcs , o CONTRATADO dcvcrá cntregar ao setor responsávci pcla fiscalização do
contÍato, junto com a Nota Fiscal ou instlarmento de cobrança equivalente para fins de

pagamcnto, os seguintes docunrcntos:

9.1.6.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Soctal;

9.1.6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

9.1.6.3. Certidões que compÍovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Drstrital do
dornicílio ou sede do CONTRATADO;
9.1 .6.4. Ceftidão de Rcgulandade do FGTS (CRF);

9.1.6.5. Certidão Ncgativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e

9.1 .6.6. Certidõcs que compíovem a regularidadc perante a Fazenda Municipal;
9.1,7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciártas,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cula inadimplência nào
transfcre a responsabilidade ao conftatante c não poderá onerar o objeto do contrato;

(a
cr

b

mlltMÁ E

Cento Ád ínitt tltivo Polti,t, Mída

Ar. Be.eft! ! itÍenezes, 3 5 A -Ceníru- Ja{yaibaÍa Ceatá - CEP: 63.490-a{t0 - Télplbne 88 - 3563.,1534

Prefeifura Municipal de Jaguaribara

ffi



T{ Eft, 7{:

or€
L''!

f.i.8. Comunicar ao Fiscal do contlato, nô prazo de 24 (vinte e quâtro) horas, qualquer
ocorrência anonrral ou acidente que se verifique no 1ocal da execução do objeto contÍatual.
9.1.9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que nào esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica on que ponha em risco a segurança cle pessoas on
bens de terceiros.
9.1.10. Mantel durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assun-ridas, todas as condições exigidas pala habilitação na licitação, ou para qualificaçào, na
licitação;
9.1.11. Cumprir, duranle todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
ern lei para pessoa com deficiência, para reabilitaclo da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de catgos previstas na legislação (art. I 16 da Lei n" 1,4.133, de 2021);

9.i.12. Comprovar se for o caso, a reserva de cârgos a que se refere a cláusula acima, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação clos ernpregaclos que preencheram as referidas
vagas (parágrafo único do art. 116 daLei n'14.133, de 2021);

9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
c01]tÍato:

9.1,14. Cumprir, alérr dos postlllados lcgais vigcntes de âmbito federal, estadual ou municipal,
âs normas de segulança do CONTRATANTE;
9.i.15. Apresentar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou certtficaÇão ou outro
documento que venha a ser solicitado pclo CONTRATANTE.
9,1 ,1 6. Submctcr prcviamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovaçào,
quaisquer rnudanças nos métodos executivos que flrj am às especificaçôes do Termo de

Refcrôncia c demais documentos da contratação.

10, CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À T,CP»
10.1. As partes deverão cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quarlto a

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administr:ativo
que eventualmente venha a ser Íirmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expÍessa.

10.2. Os dados obtidos somente poclerão ser utilizaclos para as finafidades que justificaram seu

acesso e de acordo cotn a boa-fé e com os princípios do ar1. 6n da LGPD.
10.3. E vedado o compa ilhamento com terceiros clos dados obtidos fora das hipóteses
pennitidas em Lei.
10.4. A Administração deverá ser jnfolmada no prazo de 5 (cinco) dias itteis sobre todos os

contÍatos de suboperação Ílrmados ou que veüham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Teminado o ffatamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do confatado
eliminá-los, com çxceção das hipóteses do ar-t. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins c1e comprovação do culnprimento cle

obrigações legais ou contratuais e sor'r'ror'lte enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dcver do contratado oricntar e'treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LCPD.
i0.7- O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres

da presente cláusula, permanecendo intcgralmente responsável por garantir sua obscrvância,

10.8. O Contratante poderá realizar diligôncia pata a{erir o cumpritrcnto dcssa cláusula,
devendo o Contlatado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação fotmulados.
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10.9. O Contratado deverá prestar. llo plazo fixado pelo Contrataute, prorogável
justiÍicadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD.
inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados fonnados a partir de contratos aúlinistrativos, notadân.)ente aqueles que
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamel.]tos realizacÍos (LGPD, art. 37), corl cada acesso,
data, horário e lcgistro da finalidade, para cfcito de responsabilizaçào, cm caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os reÍ'eridos bancos de dados devern ser desenvolvidos erlr fonrato interoper'ável, a fim
de garantir a reulilização desses dados pela Adrninistraçào nas hipóteses previstas na LGPD.
10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de
dados pessoais, quando inclicado pela autoridade col-npetente, em especial a ANPD por meio de
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
10.12. Os contratos e convênios de que trata o § l" do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados
à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA . DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÓES
ADMINISTRATIVAS
11.1. Con.rete intiação adrninistrativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses previstas
no art. 155 da Lci n" 14.133, dc 2021. quais scjarn:
a) Der causa à inexecução parcial do cor.ltrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adrninistraçâo ou ao

funcionamento dos sewiços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contÍato;
d) Enscjar o rotardamento da cxecução ou da cnhcga do objeto dâ contratâção scm motivo
justificado;
e) ApresentaÍ declalação ou tlocumentaçào falsa exigida para o certame ou prestar declaraqão
falsa durantc a licitaçào eletrônica ou execução do confato;
ÍJ Fraudar a conh'ataçào ou praticar ato fraudulcnto na execução do contrato;
g) Componar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no an. 5" da Lei n" I 2.846, de 1' de agosto de 2013.

I 1.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acirna descritas as seguintes
sanções:

II.2.1. Advertôncia, quando o CONTRATADO der causa à inexccnção parcial do contrato,
sempi-e que uão se lustificar a imposição de penalidade mais grave (§2" do art. 156 da Lei n"
14.133, de 2021);

11.2.2. Impcdinrcnto de licitar e contratar, qtrando praticadas as condutas dcscritas nas alíneas
e "d" do subitem acima deste Termo de Contrato, sempre que nào se justificar a

imposição de penaiidade mais grave (§4" do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021);
11.2.3. Declaraçào dc inidoneidadc para licitar ou contratar, que impedirá o rcsponsável de

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo ptazo minimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (scis) anos, r'los casos dos

subitens "e" a "h", bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais
grave (§5" do art, 156 da Lei no 14.133, de 2021).
1 I .2.4. Multa:

ian
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11.2.4.1. Moratória de i% (um por por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

11 .2.4.1.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Adminisração a promoveÍ a rescisão
do contrato por descunrprimelto ou cumprir.nerrto irregular de suas cláusulas, confonae drspõe o
inciso I do art. 137 daLer n'14.133. de202l.
1I.2.4.2. Compensatória de 15% (qriinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecnçào total do objeto;

11.3. A aplicação das sançôes previstas ueste Termo de Contrato não exclui, em hipótese

alguma, a obrigação de reparaçào integal do dano causado ao CONTRATANTE (§9" do at1.

I 56 da Lei n' | 4. I 33, de 202 I).
11.4. Todas as sanções previstas neste Tenno dc Contrato poderão scr apiicadas

cumulativamente com a muita (§7' do art. 156 daLein'14.133,de2021).
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessaclo no prazo de 15

(quinzc) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n" 14.133, de 2021);

1 1.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçõcs cabiveis forem supcriores ao valor do pagamcnto

eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRA'TADO, além da pelda desse valor, a

drferença será descontada da garantia pÍcstacla ou será cobrada j udicialnente (§ 8' do at1. 156 da

Lei n" 14.133, de2021);
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo n:áximo de 30 (tÍinta) dias, a contar da data do recebimcnto da

comunicação enviada pela autoriclade cofilpetente.

11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa(§ 7'doart. 156 daLei n" 14.133,de2021).
11.6. A aplicação das sanções realizar-sc-á c1n processo adlrinistrativo que assegurc o

contraditório e a ampla delesa do CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no

caput e parágrafos do art. 15 8 da Lei n' 14. I 33, de 2021 , para as poralidades de ntpedirncnto de

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (§ 1" do art. 156 da Lei n' 14.i33, de 2021):

1 1.7.1 . A natuÍeza e a gravidade da inliação cornetida;

11.7.2. As peculiaridarles do caso concÍeto;

11.7.3. As circunstâncias agravantes oll atenuaítes;

11 .7 .4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
11.7.5. Implantaçào ou o apcrlciçoamento dc ptograma de intcgridade, confome nomas e

orientações dos órgàos de controle.

11.8. Os atos previstos como inÍiações administrativas na Lei no i4.133, de 2021, ott em outtas
leis de licitações e contratos da Adrninistração Pública que tan.rbórn scjam tipificados corno atos

lesivos na Lei n" 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntafterlte. nos nlesrlos a[tos,
observados o rito procedimental e autoridade competcnte definidos na referida Lei (art. 159 da

Lei n" 14.133, de2021);
11.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito pam lacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contlato ou pal'a provocar confusào patrimonial, e, Ílesse caso, todos os eíeitos

das sanções aplicadas à pessoa jurídica scrão estendidos aos seus aclministradores c sócios cotn
poderes de adminish'açâo, à pessoa jur'ídica sucessol'a ou à empresa do mesmo ramo com relação

de coligação ou controle, de lato ou de direito, corn o CONTRATADO, observados, em todos os
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casos, o contraditório, a ampla cieÍ-esa e a obrigatoriedade de análise juríclica prévia (at1. 160 da
Lei n' 14.133, de 2021);
11.10. O CONTLATANTE deverá, no prazo rnáximo 15 (quinze) dias útets, contado da data de

aplicação da sa:rção, informar e mânter atualizados os clados relativos às sanções por e1a

aplicadas, para hns de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e r.ro Cadastro Nacional de Empresas Puridas (Cnep), instituí.los no ârnbito do Poder
Executivo |cdcral (at1. i61 da Lei no 14.133, dc 2021).

11.1 1. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação ua Íbrma do art. 163 da Lei n' 14.133, de 2021.

1 l.l 2. Os débitos do cortratado para coÍn a Administração CONTRATANTE, resultantes de

multa administlativa e/ou indenizações, nâo inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parciaimente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contlato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com ô mesmo órgão ora
CONTRATANTE,

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato sc cxtingne quando cumpridas as obdgações de ambas as pattcs, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado parâ tanto.

12.2. Se as obrigações não {brem cumpridas no pÍazo estipulado, a vigência ficará prorrogada
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a AdmlnistÍação providenciar a readequação do
cronograma Íixado para o contrato.

12.3. O contrato se extin8le quando a não conclusão do contÍato referida no item anterior
decorrer de culpa do CONTRATADO:
12.3.1. Ficará ele constituído em rnorar sendo-lhc apiicáveis as respectivas sançõcs

administrativas; e

12.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medjdas
admitidas em lei para a continuidade da execução conffatual.
12.4. O contrato porle ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele Íixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 c1a Lei n' 14.133, de 2021,
bem como amigavelmente, asscgulados o contraditório e a ampla dcfesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os arligos 138 e 139 da Lei n' 14.133, de 2027.

12.4.2. A alteraçào social ou a modiÍicação da f,rnalidade oLl da estr-utum da empresa nào
ensejará a rescisão se não resttingir sua capacidade de couclujr o colrtrato.

12.4.2.1. Se a operação implicar nrudança da pessoa jurídica contratada, dever"á ser formalizado
termo aditivo para altelação subjetiva.

12.5. O temo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.5.1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2. Relaçào dos pagamentos já efetuaclos e ainda devidos;

12.5 .3 . Indenizações e multas.
12.6. A extinção do Contrato nào configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que serí concedida indenização por meio de tetmo
ir,denizatório (caprÍ do art. 131 da Ler n' 14. i33, de 2021).

crLÁLSI]r.A DECrI{A r-[.RCEIR.\ - D,\ DOTAÇ.ÃO OR(--,\]tE\T,(Rl,\
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13.1. As despesas decorrer'Ites da presente coutratação comerão à conta de recllrsos específicos
consignados no Orçamento, na dotação i501.20.122.0002.2.111 - Gestao c Manut,das Ativ.
Adm.da Sec. de Agricultura, e Rec.Hidricos, R$ 4.050,00 no elemento de despesa 44905212:
Equipamentos c Material Pcrmancnte, Aparclhos c Utensílios Dorrésticos, R$ 660,00 no
elemento de despesa 44905299: Equiparnerrtos e Material Perrnanente, Outros Materiais
Pcrmanentes, Subclcmcnto 4.4.90.52.99. no valor de R$ 660,00.
13.2. A dotação rclativa aos exercícios financciros subsequentcs scrá indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

cLÁusuLA DECIMA QUARTA - DOS CASOS O1\{ISSOS
14.1. Os casos omissos serào decrdidos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei no 14.133, de 2021, e den, ais nonnas Í'ederajs aplicáveis e, subsidiarianrente, segundo as

disposições cotltidas na Lei r.r" 8.078, de 1990, Código de Defesa do Consunridor, e rlorrrlas e

princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA . DAS ALTERAÇOES
I5.1. Evcntuais altetações contratxais teger-se-ão pcla disciplina dos arts. 124 c seguintes da Lci
n'14.133, de 2021 .

15.2. O CONTRATADO é obligado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões quc se fizerem nccessários, até o limitc dc 25% (vinte e cinco por ccnto) do valor
inicial arualizado do contrato.

15.3. Registros que nào caracterizam alteração do contÍato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de tcnno aditivo, na flornra do aÍt. 136 da Lci n' 14.133, dc
2021.

CLÁUSUL,{ DECI]\{A SEXTA - DA GARANTIA DE ExECUÇÂO
I 6. l. Nào haverh exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA . DA PUBLICAÇÃ0
I 7.1 . Incumbirá ao CONTRATANTE providcnciar a publicação deste instrumcnto no Portal
Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP), na ibrma prevista no art. 94 da Lei n' 14.133, de
2021, bem corro disponibilizar este Termo de Contrato no sitio oficial do(a) Prcfcitura
Municipal de Jaguaribara na rede munclial de computadores (internet), em atenção ao §2" do art.
8" da Lei n' 12.527, de 201 I, c/c o inciso V do §3' do ar1. 7' do Dccrcto n' 7.724, de 2012.

CLAUSULA DECIMA OITAVA - DO FORO
18.1. E eleito o Foro da Comarca de Jaguaribara para dirimir os litígios que decomerem da
execuçào deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforrne

s\f 'do at. 92 da Lei n" 14.133, de 2021.

JAGUARIBARA/CE, 04 cle junho de 2025
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cNPJ/MF N" 07.442.981/000r -76

FRANCISCO LEONARDO COSTA DE OLIVEIRA

Responsável legal da CONTRATANTE

JBR DISTRIBUIDORA E Assinado deforria disital

SERVICOS PorlBlr DISTRIBUIDÔRA E

LTDA:41 380220000I 75 Lron,+r :eozzoooor z:

JBR DISTRIBUIDORA E SERVICOS EIRELI

c'N I'.t /\ I I' \" -l I .380.220/0i)0I -75

CI,IS"I'ENE JALBER VIEIRA DE SOUSA

Responsár,el legal da COir..TRAl-ADA

't"!tSTE\t L \H,\S:

Prefeitura Municipal de I aguartbara
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-SECRETARIA DE AGRICULTURA. E RECURSOS HIDRICOS
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